
 

  

Rio de Janeiro, 22 de agosto de 2019 | Edição nº 149 
  

 
  

TJRJ  |  STF  |  STJ  |  CNJ  |  TJRJ (julgados)  |  LEGISLAÇÃO   |  PORTAL DO CONHECIMENTO 
  

   

Acesse no Portal do 

Conhecimento 

Atos oficiais   

Biblioteca 

Ementário 

Precedentes   

Publicações 

Súmula TJRJ 

Suspensão de prazos 

  

Informativos  

STF nº 947  

STJ nº 652  

  

COMUNICADO 

  

Plenário modula efeitos de decisão sobre complementação de 

aposentadoria 

  
O Plenário decidiu modular os efeitos da decisão proferida no Recurso 

Extraordinário (RE) 594435, com repercussão geral, para manter na Justiça do 

Trabalho os processos sobre a contribuição previdenciária instituída por ente 

federativo para a complementação de proventos de aposentadoria e de pensões 

em que já tenha sido proferida sentença de mérito. 

  

A decisão, tomada no julgamento de embargos de declaração opostos por ex-

funcionários da Ferrovia Paulista S.A. (Fepasa). Eles argumentavam que o STF, 

no julgamento do RE 586453, também com repercussão geral, havia modulado 

os efeitos de sua decisão para reconhecer a competência da Justiça do Trabalho 

para processar e julgar, até o trânsito em julgado e a correspondente execução, de todas as causas em que 

havia sido proferida sentença de mérito até a data da conclusão daquele julgado ajuizadas contra entidades 

de previdência privada visando a obtenção de complementação de aposentadoria. 

  

Na sessão de hoje, a maioria dos ministros seguiu o voto do ministro Alexandre de Moraes pelo acolhimento 

dos embargos. Ficou vencido o relator do RE, ministro Marco Aurélio. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 
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Supremo invalida lei de Alagoas que obriga Detran a comunicar vencimento de CNH 
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O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucional norma de Alagoas que determina que o 

Departamento Estadual de Trânsito (Detran-AL) notifique o titular de Carteira Nacional de Habilitação (CNH) 

sobre a data de vencimento da validade do documento com 30 dias de antecedência. A análise da questão 

ocorreu no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4945, julgada procedente pelo Plenário. 

  

A ação foi ajuizada pelo governo de Alagoas contra a Lei estadual 7.092/2009. A norma previa, ainda, que 

as despesas resultantes do procedimento “correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário”. O governo alegava que, conforme o artigo 22, inciso XI, da Constituição da 

República, a União tem competência privativa para legislar sobre trânsito e transporte. Outro argumento foi 

o de que caberia ao Poder Executivo a iniciativa de lei para a criação e a organização de entidades e órgãos 

da Administração Direta e Indireta. 

  

No julgamento de hoje, o Plenário seguiu o voto do relator da ADI, ministro Marco Aurélio, no sentido da 

inconstitucionalidade formal da lei alagoana. 

  

Veja a notícia no site 

  

STF mantém lei do Amazonas que veda cobrança e vendas por telefone fora do horário 

comercial 

  

O Plenário declarou a constitucionalidade da Lei estadual 4.644/2018 do Amazonas, que proíbe empresas e 

estabelecimentos comerciais de realizarem cobranças e vendas de produtos por telefone fora do horário 

comercial e em feriados e fins de semana. Na sessão a Corte julgou improcedente o pedido contido na Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6087, ajuizada pela Associação das Operadoras de Celulares (Acel) e 

pela Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço Telefônico Fixo Comutado (Abrafix). 

  

Segundo as entidades, ao regular as normas de cobrança de consumidores inadimplentes e de oferta de 

produtos e serviços por telefone, a lei amazonense teria invadido a competência privativa da União para 

legislar sobre telecomunicações. A Acel e a Abrafix sustentavam que a União já exerceu sua competência 

ao editar a Lei Federal 9.472/1997, que disciplinou a prestação dos serviços de telecomunicações, e ao 

baixar resoluções da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), não havendo espaço para atuação 

do legislador estadual. 

  

Em seu parecer, a Procuradoria-Geral da República (PGR) opinou pela improcedência da ADI. Segundo seu 

entendimento, o Estado do Amazonas, no exercício da função legislativa concorrente, promoveu medida que 

ampara os direitos dos cidadãos de forma indistinta, sem gerar interferência nas atividades de prestação de 

serviços de telecomunicações. 

  

O relator da ação, ministro Marco Aurélio, afastou os argumentos apresentados na petição inicial e votou 

pela improcedência do pedido. A decisão foi unânime. 

  

Veja a notícia no site 

  

Ministro indefere liminar contra proibição à exportação de amianto pelo Porto de Santos 

(SP) 
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O ministro Ricardo Lewandodwski negou pedido formulado pela Sama S.A. Minerações Associadas de 

suspensão de decisão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF-3) no sentido da validade de atos da 

Companhia Docas do Estado de São Paulo (Codesp) que impediam a empresa de exportar amianto por meio 

do Porto de Santos. Ao indeferir medida liminar na Reclamação (RCL) 36091, o relator não verificou a 

plausibilidade jurídica do pedido apresentado pela mineradora. 

  

Proibição 

  

A Sama, situada em Minaçu (GO), é a única empresa que executa a mineração de amianto crisotila no Brasil. 

Em agosto de 2009, a Codesp, atendendo a recomendação do Ministério Público do Trabalho (MPT), oficiou 

a administradora do terminal de contêineres de Santos para que se abstivesse imediatamente de transportar, 

armazenar, ou consignar o amianto in natura ou produtos que contivessem essa matéria-prima. A medida 

teve como fundamento a Lei estadual 12.684/2007, que proíbe o uso e a comercialização de qualquer produto 

fabricado com amianto. 

  

Em primeira instância, a empresa teve decisão favorável da Justiça Federal para autorizar a realização de 

atividades de comércio exterior de mercadorias por intermédio do Porto de Santos. Ocorre que o TRF3, ao 

julgar apelação no mandado de segurança impetrado pela Sama, não constatou inconstitucionalidade ou 

ilegalidade no ato administrativo da Codesp. Segundo o Tribunal Regional, o Supremo, no julgamento de 

Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs), declarou a inconstitucionalidade da Lei federal 9.055/1995, 

que permitia a exploração da crisotila, o que respaldaria a proibição. 

  

Recuperação judicial 

  

Na RCL 36091, a mineradora argumenta que o TRF-3 teria desrespeitado o decidido pelo STF na Arguição 

de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 234, na qual se sustenta que a lei paulista não poderia 

ser interpretada de maneira a impedir o transporte de cargas contendo amianto. Em agosto de 2011, o 

Plenário da Corte deferiu parcialmente medida cautelar para suspender as interdições ao transporte do 

produto fundadas no descumprimento da norma estadual. 

  

Ao pedir a medida cautelar, a Sama sustentou ainda que se encontra em recuperação judicial e que sua 

única fonte de receita está paralisada desde a publicação das decisões do STF nas ADIs. Argumenta, ainda, 

que cargas de amianto já pagas por compradores estrangeiros permanecem armazenadas no depósito de 

uma transportadora, gerando custos adicionais e risco de cancelamento de contratos. 

  

Inconstitucionalidade 

  

No exame do pedido, o ministro Lewandowski assinalou que o STF, ao julgar improcedente a ADI 3937, 

ajuizada pela Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria (CNTI) contra dispositivos da lei 

estadual paulista, declarou, incidentalmente, a inconstitucionalidade do artigo 2º da Lei federal 9.055/1995, 

com eficácia abrangente (erga omnes) e efeito vinculante. Com isso, no seu entendimento, a operação de 

transporte do amianto crisotila aparentemente também passou a ser incompatível com a Constituição da 

República, não havendo, ao menos em juízo sumário, a presença de elementos que justifiquem a concessão 

da medida liminar. 

  



O ministro lembrou ainda que a ADPF 234 teve seu andamento suspenso, em outubro de 2012, por decisão 

do relator, ministro Marco Aurélio, que fundamentou a providência diante da pendência, à época, do 

julgamento da ADI 3937, ajuizada para questionar a validade da lei paulista. Naquela ocasião, o ministro 

Marco Aurélio destacou que a tese que prevalecesse naquela ação serviria para definição da ADPF 234. 

  

Veja a notícia no site 

  

STF retoma julgamento de ações contra Lei de Responsabilidade Fiscal 

  

O Plenário retomou o julgamento conjunto de oito ações que questionam a constitucionalidade da Lei 

Complementar 101/2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).  Estão em julgamento as 

Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 2238, 2324, 2256, 2241, 2261, 2365, 2250 e a Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 24. 

  

O julgamento foi retomado com a manifestação do relator, ministro Alexandre de Moraes. Diante da 

complexidade do caso, ele dividiu as 140 páginas de seu voto em tópicos para facilitar a análise de mérito 

de cada dispositivo questionado e usou a ação mais abrangente – ADI 2238, ajuizada pelo Partido Comunista 

do Brasil (PCdoB), pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB) e pelo Partido dos Trabalhadores (PT) – como 

paradigma.  

  

Federalismo fiscal 

  

No primeiro tópico, o relator rebateu as alegações de que a LRF afronta o princípio constitucional do 

federalismo. Em decisão unânime, o Plenário julgou improcedente a ação em relação à parte final do inciso 

II do parágrafo 2º e ao parágrafo 4º do artigo 4º da lei. Para o ministro Alexandre de Moraes, não há 

desrespeito ao sistema de autonomias recíprocas e de repartição de competências administrativas, mas 

fortalaecimento do federalismo fiscal responsável. 

  

O relator explicou que o legislador atribuiu à União a competência para legislar sobre finanças públicas por 

meio de lei complementar, como no caso. No seu entendimento, as capacidades fiscais numa federação 

cooperativa devem ser exercidas com a visão de conjunto, para um desfecho harmônico, sem a pretensão 

de reduzir a política estadual e a municipal. 

  

Para o ministro Alexandre de Moraes, as metas fiscais devem levar em consideração questões da economia 

nacional, para não se tornarem meras peças de ficção. “Seria absolutamente ilógico, sem qualquer 

razoabilidade, que estados e municípios, nas suas leis de diretrizes orçamentárias, estipulassem metas 

ignorando a taxa de juros, o crescimento do PIB, a inflação”, afirmou. 

  

Transferências voluntárias 

  

Com relação ao questionamento do parágrafo único do artigo 11, o ministro também votou pela 

improcedência da ADI, sendo acompanhado pelos demais ministros. O dispositivo questionado enumera os 

requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal para arrecadação de tributos de competência 

constitucional do ente da Federação e veda a realização de transferências voluntárias para o ente que não 

observe tais requisitos. Para o relator, não houve desrespeito ao sistema tributário e de distribuição de 

receitas, uma vez que a LRF estabelece requisitos essenciais para essa repartição, cabendo aos estados e 
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municípios criarem também as suas fontes de renda.  O relator afirmou que a LRF não alterou os repasses 

obrigatórios da União aos entes federados e criou mais rigor para as transferências voluntárias. “O estado 

ou município que não institui ou não arrecada os seus tributos não será penalizado, mas não será beneficiado 

com uma transferência voluntária. Em momento algum se prevê que perderá a transferência obrigatória, até 

porque isso seria inconstitucional”, explicou. A intenção da lei, segundo o ministro, foi evitar o desequilíbrio 

fiscal e a dependência da União e impedir que entes federados deixem de editar normas sobre seus tributos 

para reivindicar transferências voluntárias.  Renúncias fiscais Ao analisar o artigo 14, inciso II, que trata das 

formas de compensação fiscal que o ente federado deverá buscar para cobrir o que deixa de arrecadar por 

concessão de renúncias fiscais, o relator também manteve a integralidade da lei, advertindo que ela 

estabelece a necessidade de uma ação planejada e exige responsabilidade e transparência para evitar o 

endividamento voluntário. Seu voto foi acompanhado pelos demais ministros.  Citando a situação fiscal do 

Rio de Janeiro, o ministro lembrou que foi o estado que mais concedeu renúncias fiscais, entrando em 

situação financeira caótica. “O que o artigo 14 propõe é reorganizar uma estratégia para que os impactos da 

concessão de benefícios fiscais sejam mais bem quantificados”, afirmou, assinalando que tudo deve estar 

previsto no orçamento. Outros dispositivos 

  

A ADI 2365, ajuizada pelo PCdoB contra o artigo 20, inciso III, da LRF, que trata da a despesa total com 

pessoal na esfera municipal, foi julgada totalmente improcedente. O partido mencionava dispositivo da 

Constituição incluído pela Emenda Constitucional 25/2000, que entrou em vigor em momento posterior ao 

ajuizamento da ADI. 

  

O exame dos artigos 30, inciso I, e 72 da LRF foi considerado prejudicado, porque tinham duração limitada 

no tempo, e a eficácia dos dispositivos já se exauriu. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 

 
  

NOTÍCIAS STJ 

  

Cabe agravo de instrumento contra decisão sobre intervenção de terceiros que altera 

competência 

  

A Terceira Turma entendeu que cabe agravo de instrumento contra decisão que trata da admissão de terceiro 

em ação judicial, com o consequente deslocamento da competência para Justiça distinta. Para o colegiado, 

nessa hipótese, a intervenção de terceiro – recorrível de imediato por agravo de instrumento (artigo 

1.015, inciso IX, do Código de Processo Civil) –, além de influenciar o modo de se decidir a competência, 

exerce relação de dominância sobre ela, sendo cabível o uso do agravo. 

  

O recurso especial teve origem em ação de responsabilidade obrigacional ajuizada por segurados contra 

uma companhia de seguros. A Caixa Econômica Federal (CEF) manifestou interesse em integrar a demanda 

de três dos autores. Com isso, apenas para eles, a competência para o julgamento do processo foi declinada 

para a Justiça Federal. 
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A seguradora interpôs agravo de instrumento, argumentando a necessidade de intervenção da CEF em 

relação aos demais autores, mas o Tribunal de Justiça do Paraná não conheceu do recurso por entender 

que a decisão quanto à matéria de competência não se encaixa nas possibilidades do rol taxativo do artigo 

1.015 do CPC. 

  

Natureza complexa 

  

Segundo a relatora do recurso especial, ministra Nancy Andrighi, o pronunciamento jurisdicional que admite 

ou inadmite a intervenção de terceiro e que, por esse motivo, modifica ou não a competência, "possui 

natureza complexa, pois reúne, na mesma decisão judicial, dois conteúdos que, a despeito de sua conexão, 

são ontologicamente distintos e suscetíveis de inserção em compartimentos estanques". 

  

Para estabelecer a natureza da conexão entre os dois conteúdos, a ministra explicou que pode ser usada 

como critério a preponderância da carga decisória, ou seja, qual dos elementos que compõem o 

pronunciamento judicial é mais relevante. 

  

"A partir desse critério, conclui-se que a intervenção de terceiro exerce relação de dominância sobre a 

competência, sobretudo porque, na hipótese, somente se pode cogitar uma alteração de competência do 

órgão julgador se – e apenas se – houver a admissão ou inadmissão do terceiro apto a provocar essa 

modificação", disse. 

  

A relatora destacou que o segundo critério que se pode utilizar é o do antecedente-consequente e a ideia 

das questões prejudiciais e a das prejudicadas, em que se verifica se a intervenção de terceiro influencia o 

modo de se decidir a competência. 

  

"No ponto, conclui-se que a intervenção de terceiro é o antecedente que leva, consequentemente, ao exame 

da competência, induzindo a um determinado resultado – se deferido o ingresso do terceiro sujeito à 

competência prevista no artigo 109, I, da Constituição Federal, haverá alteração da competência para a 

Justiça Federal; se indeferido o ingresso do terceiro sujeito à competência prevista no artigo 109, I, da 

Constituição Federal, haverá manutenção da competência na Justiça estadual." 

  

Decorrência lógica 

  

Para a ministra, é relevante examinar se o agravo de instrumento interposto pela recorrente se dirige à 

questão da intervenção de terceiro ou à questão da competência. Segundo ela, o foco da irresignação da 

companhia de seguros foi o fato de que o interesse jurídico que justificou a intervenção da CEF também 

existiria para todos os demais autores, tendo, em sua argumentação no recurso especial, apenas indicado 

que a remessa do processo para a Justiça Federal teria como consequência uma série de prejuízos 

processuais. 

  

"Por qualquer ângulo que se examine a controvérsia, conclui-se que a decisão que versa sobre a admissão 

ou inadmissão de terceiro é recorrível de imediato por agravo de instrumento fundado no artigo 1.015, IX, do 

CPC/2015, ainda que da intervenção resulte modificação ou não da competência – que, nesse contexto, é 

uma decorrência lógica, evidente e automática do exame da questão principal", afirmou Nancy Andrighi. 

  

Veja a notícia no site 
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No mercado a termo, corretora não é obrigada a notificar investidor sobre venda de 

ativos para minimizar prejuízos 

  
Com base nas disposições da Instrução CVM 387/2003, aplicáveis às operações de mercado a termo, a 

Terceira Turma afastou a necessidade de que uma corretora intimasse o investidor antes de vender ativos 

seus para minimizar prejuízos decorrentes da oscilação negativa do mercado. 

  

De forma unânime, o colegiado concluiu que, exatamente em razão das variações na bolsa, a corretora 

tomou medidas em benefício do investidor, nos limites autorizados pela resolução. A turma também 

considerou que, além de possuir saldo negativo em sua conta perante a corretora, o cliente deixou de 

apresentar garantias suficientes para suportar as operações. 

  

No mercado a termo, as partes assumem compromisso de compra e venda de quantidade e tipo de 

determinado ativo ou mercadoria para liquidação futura, em prazo determinado e a preço fixo. 

Segundo os autos, o investidor ajuizou ação contra a corretora, alegando prejuízos financeiros decorrentes 

da venda, sem a sua autorização, de mais de 7 mil ações negociadas em bolsa de valores por meio de 

operações a termo. 

  

Garantia 

  

Em primeira instância, a corretora foi condenada a pagar integralmente as ações vendidas, com a apuração 

de desdobramentos, bonificações e dividendos, além de restituir ao investidor mais de R$ 42 mil, relativos 

ao saldo negativo em razão da operação. 

  

A sentença foi mantida pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Com base na Instrução CVM 51/1986, a 

corte mineira entendeu que comete ato ilícito a corretora que age de forma negligente e realiza operação de 

financiamento em conta margem (linha de crédito oferecida pelas corretoras) sem formalizar contrato 

específico, promovendo a venda dos ativos do cliente sem exigir previamente o reforço de garantia, 

causando-lhe prejuízo patrimonial. 

  

Por meio de recurso especial, a corretora alegou que o eventual prejuízo na operação decorreu 

exclusivamente de imprudência do investidor nas operações de alto risco que compunham sua carteira. A 

empresa também afirmou que, ao liquidar a carteira de investimentos, agiu para evitar prejuízos ainda 

maiores. 

  

Autorização 

  

O ministro Moura Ribeiro explicou que, nos negócios a termo, o sistema de compensação e liquidação da 

bolsa exige um depósito em garantia, que pode ser oferecido na forma de cobertura ou margem. 

  

Segundo o ministro, às operações de mercado a termo, aplicam-se as disposições da Resolução CVM 

387/2003 – e não da Resolução CVM 51/1986, que regula as operações no mercado à vista. De acordo com 

o artigo 11 da resolução de 2003, o investidor deve declarar, em seu cadastro aberto na corretora, que 

autoriza a empresa, caso existam débitos pendentes em seu nome, a liquidar os contratos, direitos e ativos, 
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adquiridos por sua conta e ordem, aplicando o produto da venda no pagamento dos débitos pendentes, 

independentemente de notificação judicial ou extrajudicial. 

  

Segundo o ministro, tendo como base a Resolução CVM 387 e o fato de que o investidor realizou operações 

a termo deixando saldo em aberto sem oferecer a caução necessária para garanti-las, foi legítima a atitude 

da corretora, que, ao verificar o prejuízo em que o cliente incorreria em virtude de queda abrupta dos valores 

que negociou, decidiu liquidar todas as garantias que foram prestadas na operação. 

  

"Assim, em relação às operações a termo efetuadas pelo investidor que não estavam devidamente 

garantidas, a corretora não deve ser condenada a repor aqueles ativos inicialmente prestados de forma 

insuficiente, que foram corretamente vendidos, não tendo praticado nenhum ato ilícito indenizável. Ao 

contrário", afirmou o relator. 

  

No voto, acompanhado de forma unânime pelos demais ministros, Moura Ribeiro afirmou que, apesar de 

corretas as vendas efetuadas pela corretora em operações a termo, deve ser mantida a condenação imposta 

pela venda de ativos relativos às operações à vista, pois, além de não fazerem parte da garantia insuficiente 

prestada pelo investidor, foram vendidos sem observância dos artigos 22 e 25 da Instrução CVM 51/1986, 

que prevê a necessidade de comunicação prévia para complementação de garantia. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

      
         

JULGADOS INDICADOS 

0152256-08.2009.8.19.0001 

Rel. Des. Carlos Eduardo da Fonseca Passos 

j. 21.08.2019 e p. 22.08.2019 

  

Processual civil. Legitimação ativa para postular prestação adequada e eficiente de serviços públicos. 

Direito individual homogêneo de caráter divisível, suscetível de tutela através de demanda individual. 

Constitucional e administrativo. Saneamento básico. Obrigação de fazer. Pretensão de condenação do 

Estado do Rio de Janeiro à realização das obras necessárias à solução do alegado transbordamento 

contínuo de esgoto, decorrente do entupimento na rede de saneamento básico no logradouro em que 

residem os autores. Impossibilidade. Serviço público de interesse local, cuja titularidade originária 

incumbe ao Município. Art. 30, incisos I e V, da Constituição Federal. Lei Orgânica do Município de 

Belford Roxo, artigos 17, inciso XVII, e 238. Delegação e gestão autorizadas pela Lei n° 11.445/2007, 

na forma do art. 241, da Constituição Federal, que não implica na transferência da responsabilidade ao 

Estado. Entendimento firmado pelo STF quando do julgamento da ADI 1842. Acordo firmado em ação 

civil pública promovida pelo Ministério Público, em que o Município de Belford Roxo assumiu a 

responsabilidade de editar plano municipal de saneamento básico. Dano moral inocorrente. Ausência 

de ato ilícito. Recurso desprovido. Verba honorária majorada. 

  

Íntegra do Acórdão 

  

Fonte:   Décima Oitava Câmara Cível 
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